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Este estudo pretende discutir a maneira como ocorre o processo de gestão 

social e desenvolvimento a partir das redes sociais, verificar os interesses que 

moveram os empreendedores a procurarem a incubadora em economia solidária da 

Associação Padre Leo Commissari, para iniciarem suas empresas e identificar o 

papel da rede no desenvolvimento das empresas incubadas. A pesquisa, de 

natureza qualitativa, foi realizada com dados secundários, que serviram para 

caracterizar o bairro no qual a incubadora social está inserida; e primários, de duas 

empresas ligadas a ela. As informações coletadas e analisadas permitiram verificar a 

percepção dos empreendedores acerca da incubadora e saber, sob a perspectiva 

deles, se o fato de estarem na rede social mudou suas vidas. O referencial teórico 

de gestão social, desenvolvimento e redes sociais possibilitou verificar também a 

percepção que os empreendedores têm acerca da incubadora e da rede social em 

que estão inseridos. Finalmente, observaram-se alguns aspectos relacionados ao 

aprendizado e à gestão administrativa, à continuidade e ao fortalecimento dos 

empreendimentos incubados, rumo à autogestão, como também a promoção de 

crescimento econômico que uma incubadora social pode ocasionar, por intermédio 

da concessão de maiores oportunidades empreendedoras à população menos 

favorecida, na criação de suas próprias empresas. 

 

Palavras-chave: Gestão Social; Desenvolvimento; Redes Sociais; 

Empreendedorismo; Economia Solidária. 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

 
This study intends to analyze how the process of social management and 

development from network’s role work, to check the interests that make the 

entrepreneurs search the incubated in solidarity economy of Association Padre Leo 

Commissari to start their companies and to check the network's role in the 

development of incubated companies. The research qualitative was made with 

secondary data that were used to characterize the neighborhood in which social 

incubator is inserted; and primary, of two companies linked to them. The informations 

taken and anayzed may check the entrepreneurs’ vision about the incubator and to 

know if they are in the network’s role have changed their lifes. The theoretical 

chapter of social management, development and network’s role has made  possible 

to verify the entrepreneurs’ perception have about the incubator and the network’s 

role to which they belong to. Finally, there were some aspects related to learning 

and administration, to continuation and strengthening of the incubated enterprises, 

towards self-management, as well as the promotion of economic growth that a social 

incubator can make, through the provision of greater entrepreneurial opportunities to 

poorest population, creating their own companies. 

 

 

 

 

Keywords: Social management; Development; Network’s role; Entrepreneurship; 

Solidarity economy. 
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INTRODUÇÃO 
 

A gestão social vem sendo considerada, nos últimos anos, como um 

campo de conhecimento. Por indicar novas formas de organização de práticas 

socioprodutivas para alcançar desenvolvimento e, considerando sua 

representatividade social, desperta o interesse de pesquisadores de diversas 

áreas. 

A análise sobre as dinâmicas sociais, inter-relacionadas às ações dos 

cidadãos na sociedade e nas políticas públicas, contribui na discussão do 

processo de transformação da sociedade, de modo que a gestão social exerce 

função na promoção de mudanças sociais.  

Para Junqueira (2008), não há como abordar a gestão social sem se 

referir à gestão de ações sociais públicas, ou seja, à demanda e direitos dos 

cidadãos, configurando-se como uma importante questão dentro da economia, 

de modo que sua potencialidade contribui crescentemente com o PIB nacional, 

gerando empregos, qualificando o debate público e determinando novas formas 

no ciclo das políticas públicas, especialmente as sociais e ambientais. 

Para responder à demanda de atendimento aos seus direitos, a gestão 

descentralizada e participativa dos cidadãos pode ser considerada como parte 

da tendência da gestão social, de modo que tais cidadãos colaborem 

efetivamente, em conjunto com o poder público, no alcance do desenvolvimento. 

Por intermédio da participação cidadã, aumentam-se as chances de que as 

pessoas, envolvidas na organização de políticas decisórias, sintam-se parte do 

processo de gestão social e sejam estimuladas a interessarem-se pelo 

desenvolvimento. 

O processo de gestão social necessita ocorrer de maneira relacional e 

articulada, em acordo entre os interesses dos atores sociais e da gestão pública. 

Tal gestão passou a responsabilizar-se, em primeiro lugar, com a regulação do 
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mercado, e secundarizou o diálogo com as ações coletivas, que possuem 

grandes oportunidades de cooperarem para os avanços sociais.  

A partir desta percepção, esta pesquisa adotará o conceito de gestão 

social como o processo participativo das pessoas na tomada de decisões para o 

desenvolvimento, colaborando com a emancipação do cidadão. 

Considerando que a gestão social ocorre na esfera pública, caracteriza-se 

emancipação como a busca de autonomia, resultado do posicionamento coletivo 

das pessoas e suas práticas. Por meio da participação nos processos 

decisórios, os cidadãos tornam-se hábeis a caracterizar a esfera pública e 

contribuir para que a gestão social, ao potencializar o impacto social da 

governança enquanto atores envolvidos discutam seus projetos e ações. 

É necessário que esses atores estejam conscientes das demandas 

coletivas, de modo que contribuam para o desenvolvimento. No entanto, 

permanece o questionamento sobre a maneira como a interatividade e a 

cooperação entre os diversos atores sociais podem contribuir para este avanço. 

As ações criativas das pessoas rumo à geração de riqueza que objetivem 

transformar o ambiente social e econômico podem desencadear novos produtos 

(e meios de produção inovadores), serviços, mercados e novas formas de 

organização. 

Articulado à gestão social, o desenvolvimento social também será 

analisado qualitativamente nesta pesquisa através da perspectiva do resultado 

de ações inter-relacionadas, que viabilizam a promoção de mudanças sociais. 

Para Fernandes (1960), o ―desenvolvimento‖, da perspectiva social, é 

entendido como 

um conceito inclusivo, que compreende todos os fenômenos de 

mudança que ocorrem através da diferenciação estrutural e da 

reintegração funcional de sistemas sociais globais completos, 

considerados em condições particulares de tempo e de espaço. 

(Fernandes, 1960, p. 12) 
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Para o autor, o desenvolvimento resulta de várias ações e fenômenos 

inter-relacionados de um processo entre atores sociais posicionados em um 

espaço e tempo próprios. A partir desta perspectiva, é possível romper com a 

sujeição e fixidez do subdesenvolvimento, promovendo mudanças sociais em 

locais periféricos. 

Nesta pesquisa, considera-se desenvolvimento como o conjunto de 

aptidões dos cidadãos, que buscam coordenar esforços para reduzirem a 

pobreza e, segundo Franco (2002), atingirem condições mínimas de usufruírem 

de serviços de saúde, educação, lazer, cultura, segurança, condições de 

moradia e renda. Assim, desenvolvimento está ligado à sustentabilidade, pois, 

para Sachs (1997), a sustentabilidade, na perspectiva social, está relacionada 

ao processo que conduz a um crescimento estável, com distribuição equitativa 

de renda, gerando melhoria das condições de vida das populações e, 

consequentemente, a diminuição das atuais diferenças nos níveis sociais.  

A construção de uma nova realidade social passa pelo estabelecimento 

de redes sociais configuradas de forma inovadora, isto é, com participação dos 

cidadãos, ao oportunizar interdependência com as estruturas políticas e, ao 

mesmo tempo, conceder expressão ativa dos atores nas decisões de gestão 

social.  

A expressão ativa dos atores na gestão social sugere ação para que 

mudanças e avanços ocorram. Desta forma, estes indivíduos podem, 

conectados em redes sociais intersetorializadas, atuar no processo de execução 

de políticas sociais eficazes, em torno de atividades geradoras de renda, e 

serem agentes de mudanças sociais.  

Dentre as ações que podem promover tais mudanças, estão as de 

empreendedorismo social. O lucro decorrente das ações de empreendedorismo 

social deve ser reinvestido nos empreendimentos e/ou na população 

consumidora, devidamente conectada por meio de laços formados entre os 

indivíduos envolvidos no processo de gestão social (Fischer, 2013; Yunus, 

2008). 
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Em relação aos elos sociais, Granovetter (1973) delineia dois tipos de 

laços para conectar os indivíduos. O primeiro é o laço forte, mais próximo, 

detectado em agrupamentos sociais mais integrados, coesos e unidos, aptos a 

agir solidariamente com confiabilidade nas ações. O segundo é o laço fraco, 

casual e afastado – típico de construtos sociais fragmentados permeáveis. E 

atenta:  

 

Indivíduos com poucos laços fracos estariam privados da informação 

de partes distantes do sistema social e, como tal, confinados a 

novidades e visões provincianas de seus amigos mais próximos. 

(GRANOVETTER, 1973, p. 1368) 

 

A relevância desta pesquisa se dá na proposta de análise da gestão 

social sob o prisma da participação, onde parceiros, devidamente conectados 

sinergicamente em redes de economia solidária, são capazes de propagar 

efeitos multiplicadores de incubação de empresas, visando desenvolvimento e 

mudanças sociais, os quais podem ser percebidos pelo aumento de suas 

rendas. 

Este estudo tem como objetivo discutir a maneira como ocorre o processo 

de gestão social e desenvolvimento a partir das redes sociais arquitetadas pelas 

pessoas, bem como os motivos pelos quais os empreendedores procuraram a 

incubadora.  

Foi realizado um estudo de caso na Associação Padre Leo Commissari e 

duas empresas incubadas por ela. A Associação foi escolhida por ser uma 

incubadora de empreendimentos sociais, da qual participam atores que 

percebem suas potencialidades para atingir o desenvolvimento por meio da 

participação social.  

 

Para o alcance do objetivo acima, foram definidos os seguintes objetivos 

específicos: 
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 verificar os interesses que moveram os empreendedores a 

procurarem a incubadora para iniciar suas empresas; 

 identificar o papel da rede no desenvolvimento das empresas 

incubadas, na perspectiva dos entrevistados. 

Esta pesquisa visa, então, analisar os níveis das relações de participação 

das estruturas sociais que podem interferir positivamente nas condições de vida 

das pessoas, mediante iniciativas sociais e parcerias. 

A organização desta pesquisa se dará pela seguinte estrutura: introdução, 

referencial teórico, um capítulo que descreve a Associação Padre Leo 

Commissari e seu contexto regional, os resultados da pesquisa, as 

considerações finais, as referências e os apêndices.  

Para melhor contextualização do estudo, no capítulo Referencial Teórico 

constam as revisões dos aspectos conceituais considerados necessários sobre 

gestão social, desenvolvimento e redes sociais. 
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1 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O conceito de gestão social vem sendo discutido no Brasil desde 1990, 

em oposição teórica e prática à crença de que os problemas sociais e 

econômicos dos chamados ―países subdesenvolvidos‖ seriam superados à 

medida que se ajustassem às determinações das fases do desenvolvimento 

determinadas pelos países desenvolvidos, afastando suas condições de 

―atraso‖. 

Havia a crença de que os países subdesenvolvidos se ajustariam às 

demandas provenientes dos países desenvolvidos e, a partir da produção e 

acumulação provenientes dos processos produtivos, intensamente 

predeterminados e previsíveis, a riqueza seria, de modo automático, 

redistribuída entre a população das camadas mais carentes. 

Cinco anos antes de o conceito de gestão social começar a ser discutido 

no Brasil, Birley (1985) afirmou que, ao criarem as organizações, ou durante o 

desenvolvimento delas, as pessoas podem acessar suas redes de 

relacionamento, tendo em vista o empreendedorismo como forma de geração de 

riqueza e alcance de desenvolvimento.  

Assim, o processo empreendedor se desenvolve em rede, e ações 

isoladas tendem a perder espaço para as relações sociais coletivas, conectadas 

por teias de relacionamento capazes de gerar benefícios recíprocos para as 

pessoas envolvidas na rede. 

 

1.1 A Gestão Social 

 

Segundo Offredi (2013), o conceito de gestão social praticamente não 

existe na França e, de maneira geral, na própria Europa. A definição mais 

aproximada de gestão social, para a autora, é de um conjunto de ―práticas 
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profissionais e ciências da gestão que têm por objeto de análise as políticas 

públicas sociais‖. 

Carvalho (2013) concordando com Offredi (2013), entende a gestão social 

como um conceito que se baseia em um Estado Social de Direito, no qual todos 

os cidadãos têm seus direitos constitucionais garantidos. Porém, o cerne da 

discussão deste trabalho se pauta na participação da sociedade civil nas 

decisões de interesse público, enquanto função da gestão social.   

 No tocante à sociedade, postula França Filho (2013) que 

 

[...] importa salientar que a Gestão Social envolve a mobilização de 

recursos econômicos. Contudo, a noção do que é econômico na 

Gestão Social parece redefinir-se, já que os meios e formas de 

mobilização de recursos, ou seja, de fazer economia na Gestão Social 

[...] parece ressignificar o próprio conceito do que é o econômico, que 

se amplia de tal modo, que parece envolver aquilo que não tem sido 

visto como econômico. (FRANÇA FILHO, 2013, p. 108) 

 

A partir do postulado de França Filho (2013), ao passo que a gestão 

social ―demanda mobilização de recursos econômicos‖, é necessário que haja 

uma reesignificação de sentidos tangentes aos processos econômicos, com 

vistas às políticas sociais. Em diálogo com os cidadãos, as necessidades de 

acesso, ampliação e/ou melhoria dos serviços públicos educacionais, de saúde 

e transporte, por exemplo, podem ser colocadas em pauta e alinhadas com o 

orçamento governamental, de modo que todos os cidadãos tenham seus direitos 

constitucionais garantidos, por meio da participação social. 

Assim, a gestão social é exercida pela sociedade e indica novas formas 

de participação de múltiplos atores a serviço dos processos decisórios de ações 

coletivas em esfera local. Este local demarca o contexto social em que as 

pessoas, imbuídas de interesses comuns, organizam-se em torno de uma 

atividade, a exemplo da atividade empreendedora. Para Fischer (2002), a gestão 
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social caracteriza o seu caráter coletivo e participativo, cujos contornos se 

delineiam nos processos sociais, relações de poder, conflitos e aprendizagem. 

Assim, entende-se este conceito como o processo participativo das pessoas nas 

tomadas de decisões administrativas para transformação, ou seja, 

desenvolvimento. 

Há aspectos que acarretam em transformações no que se refere ao 

desenvolvimento e podem ser considerados como formas de contribuição e 

expansão das discussões sobre gestão social, dentre eles os estudos sobre 

participação cidadã, elaborados por Tenório (2013), os quais são justificados por 

seis categorias de análise. A primeira, processos de discussão, é essencial aos 

processos decisórios ocorridos no âmbito público. A segunda, inclusão, 

percebida como o cenário que proporciona, aos atores sociais, abertura para 

falar, valorizando-os e aceitando-os enquanto cidadãos. A terceira, pluralismo, 

enfoca a descentralização de poderes – identificação dos atores sociais que 

decidem sobre determinada pauta. A quarta, igualdade participativa, busca 

garantir o mesmo poder de atuação constante dos atores sociais no proceder 

para a tomada de decisões. A quinta categoria, autonomia, justifica-se pela 

desenvoltura das comunidades em resolver problemas locais. A última categoria 

proposta por Tenório (2013) refere-se ao bem comum, relacionado aos 

benefícios tangíveis e intangíveis que se refletem nas melhorias das condições 

de vida das comunidades analisadas. 

Carvalho (1999) possui outra visão em relação a Tenório (2013). Para ela, 

há uma clara percepção de que os atores sociais são co-responsáveis pela 

implementação de decisões e respostas às necessidades sociais. Não se trata 

da perda de centralidade na gestão social do Estado, ou de sua 

responsabilidade na garantia de oferta de bens e serviços de direito dos 

cidadãos; o que se altera é o modo de processar esta responsabilidade. 

Assim, a gestão social começa a ser compreendida como gestão de 

ações sociais públicas que objetivam o bem-estar da sociedade nas 

comunidades, não estritamente sendo realizada pelo Estado, mas também 
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podendo ser exercida pela sociedade civil, pela iniciativa privada, ou pela 

parceria entre os três setores: Estado, iniciativa privada e organizações sociais. 

(CARVALHO, 1999; DOWBOR, 1999). 

Já para Raichelis (2006), um dos grandes desafios é organizar as ações 

sociais por intermédio da construção de uma agenda de trabalhos articulada às 

dimensões técnicas, políticas e éticas, na qual os projetos aconteçam de forma 

continuada, rumo à efetivação do exercício participativo das pessoas nos 

espaços públicos. Tal participação refere-se à intersecção entre as pessoas, 

remetendo a seus objetivos e valores, e ao capital social e definido pelos 

relacionamentos que possibilitam a cooperação dentro ou em diferentes grupos 

sociais (JUNQUEIRA 2000, p. 39). Por conseguinte, novamente Raichelis (1998, 

p. 26), percebe que, pela ação e discurso dos sujeitos sociais, podem-se 

estabelecer um conjunto de questões que dizem respeito ao destino coletivo. 

A partir de 1970, constatou-se a ineficiência do setor público relativa aos 

assuntos sociais. Houve uma grande corrosão do papel centralizador e 

assistencial do Estado em função de sua burocracia e impossibilidade de 

atender à crescente demanda populacional, necessitada de alguma espécie de 

ajuda econômica. 

Com o advento da globalização, Galbraith (2004) reconhece que as 

empresas modernas se tornaram fatores centrais na economia moderna, 

exercendo um papel de extrema utilidade na vida econômica contemporânea, 

mais que as anteriores entidades capitalistas, primitivas e exploradoras. Assim, 

a degradação do Estado mantenedor social, dá margem para a discussão do 

papel das grandes empresas na suplantação da miséria e atendimento das 

necessidades essenciais das pessoas e da sociedade.  

Porter e Kramer (2002) e (2006) afirmam que as empresas, ao utilizar 

alguns conceitos como dever moral e sustentabilidade, usam uma lógica 

genérica, desvinculada de sua estratégia de negócios e de sua operação. 

Adenda Yunus (2008) que, em função da natureza das empresas, estas não 

estão aparelhadas para lidar com problemas sociais, ainda menos na proporção 
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em que se encontram hoje, uma vez que as empresas estão regidas pelo 

pensamento econômico ortodoxo de mercado livre de maximização do lucro e 

não apenas a manutenção deste. 

De acordo com Peyrefitte (1999), sempre se esperou das empresas, 

enquanto instituições centrais da sociedade, provenientes da tradicional 

sociedade agrária, efetiva participação que objetivasse desenvolvimento e 

tivesse uma missão social, onde o econômico e o social estivessem 

indissociáveis. 

Yunus (2008) traz a definição de empresa social como aquela que é 

projetada a atender a uma meta social, onde os proprietários podem receber 

seus investimentos de volta após um período, mas os lucros permanecem na 

empresa e servem de financiamento de sua expansão e não para pagar 

dividendos, pois a empresa social não gera perdas ou dividendos. 

A gestão social é participativa, cabendo aos atores discutirem, em esfera 

pública, comunitariamente e coletivamente, seus projetos e ações futuras, 

empenhados no impacto social positivo na rede de economia solidária, rumo ao 

desenvolvimento.  

 

1.2 O desenvolvimento  

 

Desenvolvimento é o processo dinâmico de estímulo às mudanças 

sociais. Relacionado à gestão social e às redes, os resultados provenientes da 

cooperação confiante entre atores sociais torna-se o empoderamento de sua 

capacidade de organização e participação, ou seja, poder de ação destes 

indivíduos para seu fortalecimento e desenvolvimento. Tal empoderamento, na 

visão de Costa (2007), pode ser entendido como o envolvimento das pessoas na 

gestão política e econômica, por meio da descentralização, do repasse de 

responsabilidades e da democratização do poder.  
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 Para Fischer (2013), a agenda social brasileira precisa tratar as 

políticas públicas como ―de primeira classe‖, ao considerar o social como tema 

alavancador de desenvolvimento.   

Por sua vez, para Sen (1999) este termo consiste no processo de 

expansão das liberdades reais das quais os indivíduos gozam, ao passo em que 

as liberdades dependem também de outros fatores, como as disposições 

sociais, econômicas e os direitos civis. 

O desenvolvimento, fruto da participação social, edificado pela sociedade, 

que gera configurações territoriais diversas, pode ser entendido como o centro 

das relações sociais no território e aponta caminhos para alcance de mudanças 

sociais. 

Em alusão a este conceito, Carvalho (2013) defende que as políticas 

sociais são partilhadoras, concedendo poder aos cidadãos (empoderamento), 

para que enfrentem as desigualdades, combatam a pobreza e sejam incluídos 

socialmente. De acordo com Costa (2007), os indivíduos passam a interagir 

melhor por intermédio da compreensão e do assumir de responsabilidades e 

consequências, o que pode desencadear um maior poder de decisão na 

comunidade, culminando em seu desenvolvimento. 

 A globalização alterou a configuração socioeconômica mundial, 

pois emergiram novos discursos e práticas políticas nacionais e internacionais, 

impactando nas políticas públicas, como ressalta Santos (2002): 

 

Igualmente política é a reflexão sobre as novas formas de Estado que 

estão a emergir em resultado da globalização, sobre a nova 

distribuição política entre práticas nacionais, práticas internacionais e 

práticas globais, sobre o novo formato das políticas públicas em face 

da crescente complexidade das questões sociais, ambientais e de 

redistribuição. (Santos, 2002, p. 2) 

 

Dowbor (2001) apresenta seu parecer sobre o novo sistema globalizado: 
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[...] um sistema que sabe produzir, mas não sabe distribuir, 

simplesmente não é suficiente. Sobretudo se, ainda por cima, joga 

milhões no desemprego, dilapida o meio ambiente e remunera mais os 

especuladores do que os produtores. (DOWBOR, 2001, p. 20) 

 

O parecer de Dowbor (2001) não considera que a interação das pessoas 

no dinamismo econômico pode desencadear um processo de desenvolvimento, 

baseado no potencial de aumentar suas oportunidades de gerar renda, sendo 

responsável pela melhoria da qualidade de vida dos envolvidos em uma rede 

social. 

 Tendo em vista a necessidade de um sistema que saiba distribuir, além 

de produzir, outras formas de atuação e instrumentos de desenvolvimento foram 

criados de acordo com as necessidades do território. Por outro lado, Brandão 

(2012, p.45), diz que é preciso indagar as posições, que denomina como: 

―localistas‖, de ―divisão social do trabalho‖ e ―desenvolvimento local/endógeno‖, 

e completa: 

 

Entendo que o enfrentamento dessa visão, hoje hegemônica, passaria 

pela discussão de propostas alternativas e pelo tratamento adequado 

da articulação de todas as escalas geográficas. 

  

Estratégias da chamada Economia Solidária são algumas das propostas 

alternativas de desenvolvimento, capazes de articular diferentes escalas 

geográficas. Tais ações representam um sistema produtivo e de distribuição 

inteligente, que têm cooperação e suas principais âncoras nas políticas públicas 

participativas. 

O conceito de economia solidária, em gestação na virada da última 

década, sinalizava a necessidade de compreensão de iniciativas que emergiam 

em países da América Latina e Europa. Hoje, a questão colocada envolve seu 
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entendimento como campo de práticas e, especialmente, sua relação com os 

poderes públicos. (FRANCA FILHO, G. C. de; et al, 2005). 

Segundo Magro e Coutinho (2008), o termo Economia Solidária abarca 

uma variedade de ―ações e formas de produção associativas‖, que envolvem, 

desde empreendimentos locais, até planos amplos, de gestão econômica e 

jurídica, e seguem: 

 

No Brasil observa-se o florescimento da prática cooperativa a partir de 

1932, quando foi promulgada a lei básica do cooperativismo brasileiro; 

no entanto, a partir da década de noventa, o debate em torno dos 

empreendimentos cooperativos vem ganhando novo destaque.  

(MAGRO E COUTINHO, 2008, p. 704) 

 

Ainda em relação à década de 1990, Magro e Coutinho (2008) pontuam que 

 

Esse período é marcado por um agravamento da crise econômica, com 

forte crescimento do desemprego e dos trabalhos informais, parciais e 

temporários, em decorrência do processo de desindustrialização e de 

reestruturação produtiva, assim como das novas políticas neoliberais. 

Este cenário acabou por favorecer a criação de estratégias, como dos 

―empreendimentos solidários‖, que fossem capazes de promover a 

geração de trabalho e renda para a população excluída do mercado de 

trabalho formal.  (MAGRO; COUTINHO, 2008, p. 704) 

 

A criação dos empreendimentos solidários torna-se, assim, estratégia 

promotora de geração de trabalho e renda para as pessoas não inseridas no 

mercado de trabalho formal. Deste modo, é possível enxergar a economia 

solidária sob o prisma de uma ressignificação de sentidos da atuação econômica 

em sociedade, abordada como um campo de práticas em contínua constituição 

no Brasil. 
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Para Sampaio (2013), ―a economia solidária surge para complementar o 

vazio que a economia de mercado não consegue preencher‖ e sobre as relações 

de consumo, continua: 

 

o consumidor da economia solidária, é o insatisfeito, pelo menos 

parcialmente, com a economia de mercado. [...] a insatisfação é 

oriunda das desigualdades estabelecidas, tanto entre mercado e 

consumidor, como entre o próprio mercado, quando há dicotomias 

entre grandes grupos e micro e pequenos empreendimentos.  

(SAMPAIO, C. A.C., 2013, p. 286) 

 

Na visão de França Filho (2007): 

 

Neste momento, discute-se diferentes modalidades de auto-

organização sócio-econômica e política. Sublinha-se algumas 

problemáticas e desafios atravessandoo campo, especialmente as 

interrogações sobre suas possibilidades concretas em termos de 

capacidades reais para gerar desenvolvimento territorial sustentável e 

constituir-se como alternativa efetiva à forma de desenvolvimento 

predominante, centrada na noção de economia de mercado. 

Salientase, ao final, a vocação fundamental de tais práticas, contida em 

seu conceito original, explorando-se a idéia, associada ao tema, de 

uma outra economia. (FRANÇA FILHO; CUNHA, 2007, p. 157) 

 

A compreensão das práticas de economia solidária sugere um novo 

entendimento da lógica de mercado e Polanyi (1975) compreende economia 

como sinônimo de mercado, como todas as formas de alocação de recursos 

raros para finalidades alternativas. 

Sob esta perspectiva, é preciso refletir sobre formas capazes de 

impulsionar empreendimentos regidos por uma lógica alternativa e lucrativa, de 

modo que suas metas econômicas não sejam agressivas, mas que, no entanto, 
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não neguem o mercado, voltando-se à valorização dos contextos sociais em que 

as pessoas envolvidas na economia solidária estão inseridas. 

 

1.3 As Redes Sociais 

 

Castells (2000) introduz a discussão de rede como uma nova forma de 

participação dos cidadãos, por proporcionar a interdependência das estruturas 

políticas, ao mesmo tempo em que permite a expressão ativa dos indivíduos.  

 

As funções dominantes são organizadas em redes próprias de um 

espaço de fluxos que as liga em todo o mundo, ao mesmo tempo em 

que fragmenta funções subordinadas e pessoas no espaço de lugares 

múltiplos, feito de locais cada vez mais segregados e desconectados 

uns dos outros. (Castells, 2000, p. 504) 

 

As redes sociais tratam da interdependência das estruturas sociais e suas 

relações. Faz-se necessário compreendê-las como um ―sistema de nós e elos, 

passando a representar um conjunto de participantes autônomos, unindo ideias 

e recursos em torno de valores e interesses compartilhados‖ (MARTELETO, 

2004, p. 41-49). 

Neste sentido, Junqueira (2000) complementa o discurso de Marteleto 

(2004): 

[...] nas redes os objetivos definidos coletivamente, articulam pessoas e 

instituições que se comprometem a superar de maneira integrada os 

problemas sociais. Essas redes são construídas entre seres sociais 

autônomos, que compartilham objetivos que orientam sua ação, 

respeitando a autonomia e as diferenças de cada membro. Daí a 

importância de que cada organização pública, seja estatal ou privada, 

desenvolva seu saber para colocá-lo de maneira integrada a serviço do 

interesse coletivo. (JUNQUEIRA, 2000, p. 39) 
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As pessoas e instituições, dispostas a concentrarem seus esforços em 

mudanças sociais, precisam estar em rede, amarradas por laços relacionais 

fortes. 

Retomando o conceito de laços de Granovetter (1973), observa-se que 

agrupamentos sociais integrados, coesos e unidos, aptos a agir solidariamente 

com confiabilidade nas ações, configuram relações de laços fortes, enquanto 

que relações casuais e afastadas, típicas de construtos sociais fragmentados e 

permeáveis são denominados de laços fracos. 

Corrêa e Vale (2014) discutem com a abordagem de Granovetter (1973) e 

propõem uma reflexão acerca da trajetória dos empreendedores sociais em 

rede:  

[...] o gradualismo na trajetória dos empreendedores, que prospera em 

sintonia com a evolução das redes de relacionamentos; a importância 

da experiência passada e da vinculação a algum ofício na formação do 

empreendedor; [...] e as interconexões entre as relações sociais e 

empresariais nas trajetórias analisadas. (CORRÊA; VALE, 2014, p. 86) 

 

Assim, os pensadores enfocam a trajetória de empreendedores 

procedentes de camadas de baixa renda e sua evolução nas redes 

interpessoais. Os aspectos de baixa renda são decorrentes da inacessibilidade 

total ou parcial aos direitos básicos dos cidadãos, a serviços de saúde, 

educação, lazer, cultura, segurança e moradia, de modo que a rendas destas 

pessoas são insuficientes para usufruírem de tais serviços. A inacessibilidade de 

direitos básicos do cidadão, como a impossibilidade de comprovação de renda 

ou residência, significa a exclusão de diversas situações, como serviços ou 

benefícios públicos e bancários, busca por emprego formal e compra de 

produtos por Internet. 

Uma vez identificadas as oportunidades empreendedoras, por intermédio 

da confiança, uma rede de relações sociais pode ser estabelecida, tendo em 

vista o conhecimento e as habilidades das pessoas envolvidas na rede, a fim de 

gerar renda por intermédio de um ou diferentes ramos de atividade de negócios. 
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As ações criativas das pessoas rumo à geração de riqueza que objetivam 

transformar o ambiente social e econômico podem maximizar o potencial de 

desencadeamento de novos produtos (e meios de produção inovadores), 

serviços, mercados e novas formas de organização no local se os indivíduos 

estiverem em rede. 

Os conjuntos integrados de projetos que os empreendedores sociais 

podem criar conformam-se em redes socioeconômicas solidárias; nos chamados 

arranjos produtivos locais, especialmente em territórios de baixa densidade 

empresarial e em programas de desenvolvimento sustentável, geração de 

emprego, renda, entre outros (FISCHER, 2004, p. 13-41). 

 Para Loiola e Lagemann (2013), as redes sociais influenciam o 

desempenho dos empreendimentos sociais incubados e os empreendimentos 

que integram redes sociais mais coesas apresentam melhores performances. 

Assim, é possível que as ações criativas das pessoas se configurem em uma 

rede de economia solidária que, segundo França Filho e Cunha (2009) se trata 

de 

 

uma associação ou articulação de vários empreendimentos e/ou 

iniciativas de economia solidária com vistas a constituição de um 

circuito próprio de relações econômicas e intercâmbio de experiências 

e saberes formativos. São dois os principais objetivos de uma rede de 

tal natureza: permitir a sustentabilidade dos empreendimentos e/ou 

iniciativas de economia solidária em particular; e fortalecer o potencial 

endógeno de um território quanto à capacidade de promoção do seu 

próprio processo de desenvolvimento. (FRANÇA FILHO; CUNHA, 

2009, p. 728-729) 

 

As experiências de economia solidária precisam considerar as 

heterogeneidades e especificidades do lugar, associadas a um processo de 

crescimento econômico de natureza endógena e baseada nos laços sociais 

estabelecidos pelos indivíduos, caracterizando, desta forma, uma rede social. 
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A rede social na qual os empreendedores sociais podem se organizar 

emerge como uma alternativa de combate à pobreza, pois coloca em prática 

seus projetos de negócios e é construída a partir dos relacionamentos sociais na 

economia solidária, considerando que os negócios são organizadores 

fundamentais de produção, mas reconhecendo que é indispensável reconsiderar 

os espaços em que estão inseridos. 

Durante a fase de concepção de seus negócios, os empreendedores 

sociais se valem de suas redes sociais ou de relações para obter recursos e 

legitimação organizacional para adentrarem no mercado. Porém, tais 

organizações, ao ingressarem na rede, deixam claros os valores e crenças de 

suas práticas empreendedoras e estabelecem requisitos que regerão as 

negociações entre os envolvidos. Estabelecidos os requisitos de legitimação, 

são aumentadas as relações e as oportunidades para assegurar o 

reconhecimento social da organização rumo à melhoraria de seus 

relacionamentos com a sociedade, de modo que o empreendedorismo, 

especificamente o empreendedorismo social pode cooperar neste processo.  

Na literatura especializada, encontram-se dois tipos de empreendorismo: 

o corporativo (ou comercial), orientado a gerar resultados financeiros por meio 

da exploração (no público alvo) de necessidades ou desejos não atendidos, 

gerindo devidamente os recursos humanos e econômicos para tal; e o 

empreendedorismo social (terminologia recente), cujo comprometimento 

consiste em contribuir para a remoção de barreiras que impedem que uma 

sociedade, ou parte dela, acesse determinados mercados sociais. 

Em função de a terminologia empreendedorismo social ser recente, 

Comini e Tiscosk (2014) complementam que 

 

alguns aspectos foram importados do ambiente corporativo e têm sido 

alvo de debates entre acadêmicos e profissionais. Esses debates têm 

sido causados pela falta de entendimento comum de um novo conceito 

que tenta reunir dois tipos de atividades, considerados, a priori, não-

conciliáveis: aqueles voltados para a realização de negócios e aqueles 
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voltados para a redução de impactos negativos sociais e ambientais. 

(COMINI; ROSOLEN E TISCOSK, 2014, p. 87) 

 

É importante dissipar a noção de que a diferença entre o empreendedor 

corporativo e o empreendedor social pode ser atribuída simplesmente à 

motivação, sendo os empreendedores corporativos estimulados pelo dinheiro e 

empreendedores sociais impulsionados pelo altruísmo.  

Para Martin e Osberg (2007), poucas vezes os empreendedores são 

motivados pela perspectiva de alto ganho financeiro, pois as probabilidades de 

gerarem muito dinheiro são, por vezes, contra eles. Tanto o empreendedor 

corporativo como o empreendedor social são fortemente movidos pela 

identificação, perseguição e visão da oportunidade, e obtêm considerável 

recompensa psíquica decorrente do processo de realização de suas ideias. 

Os autores lembram ainda que a palavra social, no termo 

empreendedores sociais, simplesmente modifica o empreendedorismo, mas o 

termo continua fazendo alusão ao conceito de criação de valor concebido por 

Schumpeter (1997), o qual entende que o empresário é um ator de mudança, 

inserido em uma economia maior. 

O empreendedorismo social se insere, segundo Oliveira (2003), em 

uma realidade paradoxal e complexa. Ela é decorrente da diminuição dos níveis 

de emprego em face da valorização do autoemprego, avanço do processo de 

globalização, busca pelo capital e, paralelamente, o progresso da organização 

da sociedade civil rumo ao empoderamento de segmentos sociais de regiões 

periféricas. 

Apesar da realidade paradoxal e complexa, assim definida por Oliveira 

(2003), a prática do empreendedorismo social pelas pessoas, fomenta a criação 

de valores sociais. Tal prática se pauta na inovação de metodologias, prestação 

de serviços ou fabricação de produtos capazes de gerar mudanças sociais. 

Desta forma, as pessoas que praticam o empreendedorismo são denominadas 

empreendedores sociais.  
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Referindo-se aos praticantes do empreendedorismo social, Bose (2012) 

destaca que: 

 

emerge, então, a figura do empreendedor social, como a liderança 

capaz de reunir recursos individuais, privados e coletivos para viabilizar 

o desenvolvimento e a implantação de soluções aos problemas sociais 

crônicos. (BOSE, 2012, p. 35) 

 

A postura do empreendedor social transmite determinações 

caracterizadas pela combinação do propósito social, com uma coluna 

empreendedora, aliado ao carácter dinâmico e inovador do negócio.  

A ideia do empreendedorismo social está associada às oportunidades. 

Por isso, percebe-se que os empreendedores sociais ao se apoderarem de 

novas oportunidades, assumem um compromisso (que é a unidade necessária 

para prosseguir) e permanecem firmes para suportar os riscos inerentes ao 

negócio. 

Logo, o empreendedorismo social personaliza a oportunidade de 

negócio no contexto em que está situado, de acordo com o conjunto de 

características pessoais que o empreendedor possui, necessárias para 

identificar, perseguir e criar determinados resultados a partir desta oportunidade. 

Na visão de Martin e Osberg (2007), os empreendedores:  

 

nunca são totalmente compensados pelo tempo, riscos, esforços e 

capital que eles gastam em seus empreendimentos. Acreditamos que a 

distinção fundamental entre o empreendedorismo e o 

empreendedorismo social reside na proposição de valor para si. 

(MARTIN; OSBERG, 2007, p. 34) 

 

O empreendedor social, no entanto, não se antecipa nem se organiza 

para criar lucro financeiro substancial para os seus investidores, organizações 

filantrópicas e governamentais, ou para si mesmo. Ao contrário, o empreendedor 
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social visa a geração de valor em grande escala, transformando-a em benefício 

destinado à sociedade.  

Os riscos assumidos pelos empreendedores sociais podem certamente 

gerar renda. O que diferencia o empreendedorismo social é a primazia do 

benefício social (como missão), atrelado ao impacto social que pretende causar 

na sociedade.  

Ao contrário da proposição de geração de valor corporativo, que 

objetiva atingir uma fatia de mercado que pode pagar pela inovação, o alvo da 

proposta de geração de valor do empreendedor social volta-se à parcela da 

sociedade considerada carente, negligenciada, ou altamente desfavorecida, que 

não dispõe de meios financeiros ou influência política suficientes para mudar sua 

realidade social por conta própria.  

Ao visar o benefício social, os empreendedores sociais são 

direcionados pela identificação de uma injustiça, que acarreta exclusão ou 

marginalização de um segmento social que carece de recursos financeiros ou 

influência política para alcançar qualquer benefício transformador. Por isto, 

desenvolvem propostas de geração de valor social através da inspiração em 

criar ações diretas capazes de provocar mudança frente à inércia dos problemas 

sociais. Por fim, geram, instauram e estabilizam um equilíbrio, capaz de libertar 

o potencial do grupo social. Desta forma, a geração de um contexto estável traz 

um novo equilíbrio à sociedade envolvida na rede de empreendedorismo social. 

A incubação de empreendimentos sociais na Associação Padre Leo 

iniciou-se nos anos 2000, apesar de a Associação existir desde 1996. As 

empresas, ao ingressarem na incubadora, passam a ser integrantes de uma 

rede social composta por atores que estabelecem relações de solidariedade. 

As incubadoras sociais se dedicam ao incentivo do empreendedorismo 

social: apoiam empresas nascentes no desenvolvimento de produtos e serviços, 

de modo que as atividades destes novos negócios possam impactar 

positivamente na sociedade.  
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Em relação à incubação de empresas, Aerts; Matthyssens; 

Vandenbempt (2007) realçam que estas têm desempenhado um papel de 

estímulo para o empreendedorismo, já que são o berço de qualidades de 

empreendedores talentosos e líderes, capazes de lançar projetos de grande 

impacto econômico e social, denominados de empresas sociais.  

Para a rede de pesquisadores EMES (Emergence of Social Enterprise 

in Europe), referência internacional no assunto, empresas sociais são definidas 

como organizações que objetivam explicitamente beneficiar a comunidade. São 

criadas por um grupo de cidadãos e onde o retorno do investimento feito pelos 

investidores é sujeito a limites, valorizando, assim, a independência e a 

diminuição de riscos econômicos relacionados às atividades socioeconômicas 

(EMES, 2016). 

O termo empresa social surgiu nos Estados Unidos, quando as 

organizações não governamentais começaram a ampliar suas atividades 

comerciais. Este movimento foi estimulado pela escassez de recursos gerada 

pela retração do financiamento estatal, iniciado no fim da década de 1970 

(KERLIN, 2006). 

Na visão norte-americana de Kerlin (2006), é notório o entendimento do 

termo como uma maneira de englobar organizações de diversos tipos, 

envolvidas em atividades socialmente benéficas.  

Ainda sob o prisma norte-americano, Dees (1998) nota que as 

empresas sociais se aproximam de uma orientação de mercado, como maneira 

de manter sua atividade social e se tornarem menos dependentes de doações e 

subvenções, e mais de honorários e contratos.  

Esta tendência, segundo o autor, tem como razões: o desenvolvimento 

do capitalismo e a crescente confiança no poder da concorrência e do lucro 

como promovedores da eficiência e da inovação; a promoção do bem estar 

social sem causar dependência aos beneficiados; a busca por fontes de 

financiamento mais sustentáveis (o desenvolvimento de atividades que geram 

renda parece ser mais confiável que as doações e subsídios); mudança no foco 
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das instituições que destinam recursos às organizações não lucrativas, pois 

passaram a preferir fomentar empresas com abordagens mais comerciais; e 

ação de forças competitivas (empresas tradicionais e não lucrativas com 

orientação de mercado). 

Sobre a atuação das empresas sociais, Dees (1998) revela uma gama 

de serviços suportados por elas, tais como educação, artes, cuidados médicos, 

moradia, combate à fome, poluição ambiental, violência doméstica e uso de 

drogas. Segundo o autor, elas atuam em áreas onde o mercado, por si só, não 

supriria adequadamente as necessidades e/ou completa as atuações 

governamentais. 

Além da ótica norte-americana, a qual compreende as empresas sociais 

como organizações do setor privado que operam de acordo com a lógica de 

mercado com foco em soluções viáveis aos problemas sociais, tem-se o ponto 

de vista brasileiro acerca do conceito de empreendimentos sociais.  

Fischer e Comini (2012) apresentam duas perspectivas da concepção 

de empresas sociais. A europeia, nascida de uma tradição de economia social, 

como associações e cooperativas, destaca as atividades de organizações da 

sociedade civil com funções públicas. Já a linha de pensamento predominante 

nos países em desenvolvimento enfatiza iniciativas de mercado que visam 

reduzir a pobreza e transformar as condições sociais dos indivíduos 

marginalizados ou excluídos. 

Para Comini; Rosolen; Tiscoski (2014), as empresas sociais podem ser 

definidas como: empresas de duplo propósito e que adequam suas metas de 

lucro aos objetivos sociais (híbridas); ou organizações sem fins lucrativos, 

empenhadas em desenvolver atividades comerciais que ofereçam suporte à 

execução de sua missão (organizações com fins sociais). 

Assim, as empresas sociais são aquelas que possuem uma finalidade 

social, ou seja, seus esforços estão direcionados à produção ou oferecimento de 

serviços que beneficiam a sociedade. 
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Ao procurar uma incubadora, a empresa social reduz uma série de 

situações complexas que passaria caso não estivesse incubada, bem como a 

falta de suporte na implantação de novos processos voltados à criação de novos 

produtos e serviços, pouca informação oferecida pelas entidades que prestam 

aconselhamento e dificuldade de acesso às informações sobre captação de 

recursos financeiros. Para Cunha (2013), no processo de incubação é onde 

geralmente acontece a maior parte do aprendizado do grupo e do trabalho 

desenvolvido.  

 As incubadoras propiciam às empresas sociais hospedadas, a 

vantagem de transformar ideias de negócios em negócios reais, de modo que 

possibilite a melhoria dos níveis de competitividade das empresas, a germinação 

de empresas inovadoras de alto grau de impacto social positivo, e a celebração 

de parcerias com o Poder Público para, por exemplo, vender seus produtos e 

serviços. 

Segundo Cunha (2013), o trabalho da incubadora contempla alguns 

princípios precisam ser levados em consideração: 

 

o processo de acompanhamento é contínuo e se dá in loco com todos 

os grupos incubados (semanal, sempre que possível; a construção das 

demandas e as soluções para todas as questões levantadas devem ser 

feitas em conjunto com os grupos incubados, na proposta pedagógica 

que se alinha com os métodos freirianos; o protagonismo dos atores do 

empreendimentos é um elementos central no processo, isto não 

significa que a equipe não se implique no processo de execução do 

projeto, com todas as ações levantadas, entretanto o seu papel é mais 

de apoiadora e facilitadora . (CUNHA, 2013, p. 20) 

 

Além dos aspectos de aprendizado, apontados por Cunha (2013), a 

probabilidade de falência de uma empresa incubada é reduzida quando pertence 

a uma rede social, pois os atores promovem estratégias de cooperação, a fim de 

desenvolver a iniciativa do negócio. Ainda que tenham custos flexíveis ou 
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subsidiados, adquirem, com o passar do tempo, habilidade de gestão 

administrativa. 

A razão de existência das incubadoras socias é promover o crescimento 

econômico por intermédio da concessão de maiores oportunidades de acesso a 

recursos para que a população menos favorecida crie suas próprias empresas.  

Uma vez que os empreendedores sociais criam e geram impacto sobre 

o crescimento do negócio incubado, são eles os principais atores que 

contribuem para o desenvolvimento. 
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2 A ASSOCIAÇÃO DE PROMOÇÃO HUMANA E RESGATE DA CIDADANIA 

PADRE LEO COMMISSARI 

 

A Associação de Promoção Humana e Resgate da Cidadania Padre Leo 

Commissari, referida nesse trabalho como Associação Padre Leo Commissari, 

foi criada e idealizada pelo Padre Leo Commissari em 1996, por meio de um 

projeto de cooperação entre a Itália e o Brasil, denominado Projeto de 

Solidariedade Ímola São Bernardo do Campo, constituída de padres 

missionários italianos. Esse projeto tinha como objetivo oferecer capacitação 

profissional, que pudesse contribuir para o desenvolvimento individual das 

pessoas, percebido pelo aumento de renda proveniente do trabalho, por 

intermédio de uma rede social. 

Ainda em 1996, logo após a criação da Associação Padre Leo, foram 

iniciadas as atividades do Centro de Formação Profissional Padre Leo 

Commissari, que passou a oferecer cursos de capacitação, como parte do 

cumprimento do objetivo do Projeto de Solidariedade Ímola São Bernardo do 

Campo, de modo a atender e adequar-se às necessidades regionais de 

profissionalização das pessoas. 

 

2.1 O Contexto Regional 

 

Frente às mudanças que aconteceram no mundo do trabalho na década 

de 1990, o desemprego na região alcançou grandes patamares, isso demandou 

da Associação um redesenho da formação profissional que ministrara, pois seus 

alunos egressos perceberam que a possibilidade de encontrar emprego formal 

nas empresas era baixa, pois a oferta havia praticamente desaparecido. Assim, 

o Centro de Fomação Profissional passou a inspirar seus alunos, em cada um 

dos cursos oferecidos, a tornarem-se empreendedores, orientando-os a 

arranjarem seus negócios na Rede de Economia Solidária e Alternativa, 

denominada ―Rede Commissari‖.  
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Mediante a caracterização do bairro do Montanhão, será possível 

entender o contexto regional de surgimento da Rede Commissari e da 

Incubadora de Empreendimentos Econômicos Solidários (IEES) da Associação 

Padre Leo Commissari.  

 

2.1.1 São Bernardo do Campo 

 

Segundo dados da Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo, 

divulgados em 2016, a população da cidade em 2015 era de 816.925 

habitantes1, divididos em 25 bairros, dentre eles  o bairro do Montanhão. 

Os habitantes de São Bernardo do Campo representam 

aproximadamente 30% do total de moradores da Região do Grande ABC 

Paulista2. Isso pode refletir o fato da cidade ter sido um dos maiores polos 

industriais brasileiros, quando nela se instalaram, a partir da década de 1950, 

montadoras de veículos automobilísticos, as quais atraíram trabalhadores 

interessados em ocupar os novos postos de trabalho e que por sua vez, fixaram 

residência nos 25 bairros da cidade e ficaram até hoje com suas famílias, 

principalmente no bairro do Montanhão. 

 

2.1.2 O bairro do Montanhão 

 

O bairro do Montanhão é um bairro periférico de São Bernardo do Campo 

que tinha 84.515 habitantes em 2000 e passou a abrigar 102.245 em 2015, ou 

seja, 17,34% mais pessoas passaram a morar no conjunto de 30 vilas e 

comunidades que se localizam entre morros pertencentes a Serra do Mar, que 

circundam a cidade de São Bernardo do Campo. De acordo com o Sumário de 

                                                 
1 1 

Disponível em < http://www.saobernardo.sp.gov.br/web/sbc/a-cidade-em-numeros>. 
2
  Estimativa do IBGE para a Região do Grande ABC Paulista, formada por sete cidades: Santo André, São 

Bernardo, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra.  
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Dados São Bernardo do Campo, a população do bairro do Montanhão 

corresponde a 12,52% da população do município3, possuindo a maior 

quantidade de habitantes do município de São Bernardo do Campo, em 

comparação aos demais bairros, o que demanda ações de políticas públicas e 

alternativas de geração de trabalho e renda para a população.  

Apesar desses percalços sociais, o Montanhão, segundo Gattai (2013), é 

observado com atenção por organismos como o Instituto Fernand Braudel, em 

relação às realidades de trabalho dos habitantes deste bairro. Nesse sentido, 

experiências de sucesso na comunidade apontam para potencialidades locais 

que estimulam a comercialização de produtos e serviços, para que a riqueza 

permaneça na própria comunidade, a exemplo da Associação de Promoção 

Humana e Resgate da Cidadania Padre Leo Commissari, a qual, além de 

oferecer os cursos de capacitação profissional, atua como incubadora de 

negócios e fomenta uma rede de economia solidária, denominada de Rede 

Commissari.  

 

2.2 A Rede Commissari 

 

A Rede Commissari é uma rede de economia solidária que cria relações 

pessoais e comerciais voltadas à geração de emprego e renda para as pessoas 

do bairro do Montanhão. Fundada em 2002, por iniciativa da Associação Padre 

Leo, a Rede Commissari, por intermédio de seus dirigentes, dialogava e 

convidava os empreendedores do bairro do Montanhão para ingressarem na 

rede social, de modo que suas respectivas conexões e arranjos facilitassem as 

relações comerciais de compra e venda com os clientes que se interessassem 

por seus produtos e serviços. 

Mediante ao diálogo que a Associação realizava com as pessoas 

interessadas em ingressar na rede, organizadas em cooperativas, seus 

dirigentes perceberam que precisariam investir em outra forma de atuação que 

                                                 
3 

Disponível em < http://www.saobernardo.sp.gov.br/web/sbc/a-cidade-em-numeros>. 
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estava dentro dos objetivos da entidade, mas que, por falta de recursos 

humanos, até então não se viabilizara: a formação de grupos de cooperativas.  

Em 2002, estruturou uma equipe interdisciplinar formada por cinco 

pessoas de nível superior, vindas das a Universidade Metodista de São Paulo 

(UMESP) e da Faculdade de Engenharia Industrial do Centro Universitário da 

FEI com a tarefa específica de estimular a formação e/ou fortalecer grupos de 

geração de renda alternativa dentro dos princípios do cooperativismo e da 

economia solidária. Esta equipe interdisciplinas foi denominada de Grupo de 

Apoio à Economia Solidária (GAES). 

O GAES teve participação não apenas na inspiração aos alunos do 

Centro de Formação a tornarem-se empreendedores e arranjarem seus 

negócios na Rede, mas passou a estimular os alunos a direcionarem seus 

pensamentos e olhares para as possibilidades reais de geração de renda 

provenientes da transformação de suas ideias em negócios. O GAES também 

conscientizou os alunos sobre os riscos de sobrevivência que as criações de 

seus negócios podiam sofrer, caso não soubessem administrá-los.  

O trabalho do GAES funcionava dentro de um processo circular. Na 

primeira etapa era oferecida uma formação técnica profissionalizante, que 

simultânea e intercaladamente, ocorreram encontros de formação cidadã, onde 

a realidades eram problematizadas, como também suas causas, necessidades e 

possibilidades de mudá-la. No segundo momento, para quem desejasse 

continuar uma formação empreendedora, com vistas a iniciar seu próprio 

negócio ou melhorar o que já tinha, passaram a ser oferecidas formações em 

marketing e gestão4. 

Após esse novo processo de formação profissional, os grupos de alunos 

esboçaram formas de organização de negócios. O GAES disponibilzou um 

consultor administrativo que passaria a acompanhar a criação e crescimento de 

empreendimentos que quisessem se conectar à Rede Commissari.  

                                                 
4
  Fonte:<http://www.padreleo.org.br>. Acesso em 07 ago. 2016.  
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A partir desse momento, a Rede Commissari começou a conectar os 

empreendedores da região, egressos do Centro de Formação Profissional, 

gerido pela Associação Padre Leo Commissari, aos atores da rede que 

passaram a exercer a função de clientes dos produtos e serviços oferecidos 

pelos negócios participantes. Entre esses clientes estavam escolas, creches, 

estabelecimentos comerciais e pessoas físicas, que passaram a se interessar 

pelos produtos e serviços comercializados na rede.  

Devidamente conectados por intermédio da Rede Commissari, os 

empreendedores começaram planejar os benefícios comuns que poderiam ser 

alcançados por meio de ações coletivas e solidárias e que poderiam culminar 

em ganhos financeiros. Hoje a Rede Commissari possui 17 empreendimentos 

nos mais variados ramos de atividade, como mostra a Tabela 2, ordenada em 

ordem decrescente de ano de fundação e tempo de participação na rede. 

 

Tabela 1 – Empreendimentos da por tempo de participação na Rede Commissari, ano de 
fundação e número de pessoas envolvidas 

 

EMPREENDIMENTO RAMO DE ATIVIDADE 
ANO DE 

FUNDAÇÃO 

TEMPO DE 
PARTICIPAÇÃO 

NA REDE      
(em anos) 

NÚMERO DE 
PESSOAS 

ENVOLVIDAS 

Mercado e Adega 
São Jorge 

Alimentos, bebidas e produtos de 
limpeza 

1990 14 anos 2 

Wind Cold Confeccção de roupas 1992 14 anos 7 

Thie's Bar Bar 1993 14 anos 7 

Minha Cozinha 
Restaurante 

Restaurante 1993 14 anos 2 

Auto Peças Rica Comercialização de autopeças 1995 14 anos 6 

Mercado Gomes 
Alimentos, bebidas e produtos de 
limpeza 

1998 14 anos 3 

Bazar Lued  Bazar e papelaria 2000 14 anos 2 

Armarinhos Yasmin Aviamentos 2004 12 anos 4 
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Coopertativa de 
Trabalho dos 
Profissionais 
Operacionais do 
Setor de 
Construção Civil 
(COOPROFIS) 

Construção Civil 2005 11 anos 20 

Gráfica Nova Opção Serviços Gráficos 2005 11 anos 4 

Helio Cristais Vidraçaria 2005 11 anos 3 

Confecção Criativa Confeccção 2006 10  anos 6 

Cooperativa Selecta 
Fabricante de produtos de 
limpeza 

2006 10 anos 10 

Depósito de 
Materiais de 
Construção Matos 

Comercialização de materiais de 
construção 

2007 9 anos 6 

Cooperativa Arte da 
Costura Charlote 

Confeccção de sacolas e uniformes 2009 7 anos 6 

Companhia de 
Mulheres 

Fabricante de pães, bolos e 
doces 

2012 4 anos 4 

New Line 
Marcenaria de produção e 
colocação de móveis planejados 
 

2014 2 anos  4 

Fonte: do próprio autor 

 

Houveram empreendedores que já tinham seus negócios antes da criação 

da rede, mas também outros que motivaram-se a criá-los após a idealização da 

Rede Commissari. Motivados pelos princípios da economia solidária, 

perceberam na ideia de criação dos seus negócios, oportunidades capazes de 

estabelecer relações pessoais e comerciais voltadas à geração de trabalho, de 

modo que seus arranjos na rede facilitassem as relações comerciais de compra 

e venda com os clientes que se interessassem por seus produtos e serviços. 

Nesse contexto, foram fundadas três cooperativas: a Cooperativa Selecta 

(COOPER SELECTA), fabricante de sabões, desinfetantes, pastas e outros 

produtos de limpeza, que utilizam como insumo principal o óleo de cozinha 

usado; a Cooperativa Arte e Costura Charlotte, no ramo da confecção de 

sacolas e uniformes e a Cooperativa de Trabalho dos Profissionais Operacionais 

do Setor de Construção Civil (COOPROFIS), formada por pedreiros, atuante na 
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construção civil. Esses empreendimentos surgiram com o apoio da Associação 

Padre Leo Commissari, que os orientou acerca dos processos de abertura de 

seus empreendimentos.  

Como forma de estímulo à continuidade da Rede Commissari, a 

Associação Padre Leo ofereceu espaço físico em seu terreno para que alguns 

empreendimentos pudessem incubar seus negócios. A Cooperativa Selecta e a 

Cooperativa de Arte e Costura Charlotte aceitaram o local cedido pela 

Associação Padre Léo como apoio, para que pudessem desenvolver suas 

atividades. Outros empreendimentos solicitaram apoio financeiro de organismos 

italianos – prefeituras de cidades italianas e da Igreja Católica –, mas apenas a 

COOPROFIS, o Depósito de Materiais de Construção Matos e a Helio Cristais 

conseguiram este tipo de apoio para manterem seus negócios e permaneceram 

na Rede Commissari. 

A criação da Incubadora de Empreendimentos Econômicos Solidários foi 

impulsionada pela Associação Padre Leo para apoiar, fortalecer e promover o 

desenvolvimento socioeconômico sustentável por meio da economia solidária, 

como estratégia para combater o desemprego e gerar de trabalho e renda para 

as pessoas envolvidas nos empreendimentos.  

Mediante ao apoio financeiro conseguido, a COOPROFIS alugou um 

espaço físico próprio para sediar a cooperativa, mas continuou conectada à 

Rede Commissari. Com o dinheiro captado, comprou ferramentas, 

equipamentos de proteção individual e uniformes para, a partir de então, 

conseguir aumentar sua cartela de clientes, que almejava integrar com pessoas 

físicas, empresas e incorporadoras do ramo da construção civil que 

necessitasse de profissionais para operacionalizar construções, reformas e 

reparos. 

Alguns empreendedores desistiram de compor a Rede Commissari, com 

a justificativa de não terem obtido apoio financeiro dos organismos italianos e 

por entenderem que o espaço físico oferecido pela Associação Padre Leo não 

atenderia as necessidades de seus negócios; outros voltaram a trabalhar em 
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empresas da região e outros mantiveram seu empreendimento mesmo sem 

subsídios financeiros e externos fisicamente à Associação Padre Leo, mas 

permaneceram conectados à Rede Commissari. 

A Cooperativa Selecta e a Cooperativa de Arte e Costura Charlotte 

aceitaram a proposta e conseguiram adequar suas atividades ao ambiente 

cedido. Mediante ao aceite das Cooperativa Selecta e da Cooperativa de Arte e 

Costura Charlotte em relação à oferta da Associação Padre Leo, acordaram que 

o tempo de permanência máximo de cada uma das cooperativas na incubadora, 

desde seus respectivos ingressos até o desligamento, deveria ser por volta de 

três anos. A Associação Padre Leo e as cooperativas entenderam 

conjuntamente que seria tempo suficiente para adquirirem maturidade 

administrativa para aprenderem a autogerirem seus negócios, num espaço 

externo à incubadora.  

O acordo celebrado pela Associação Padre Leo com as cooperativas 

incubadas, consistia, entre outros aspectos, da conscientização da importância 

de estarem conectadas à Rede Comissari não apenas durante o período de 

incubação, mas mesmo após terem finalizado o período de incubação, pois que 

a rede se fortalecesse. 

Como estratégias para fortalecer a Rede Commissari, a Associação 

Padre Léo, a principal fomentadora da rede, firmou parceria com a Universidade 

Metodista de São Paulo (UMESP), com Faculdade de Engenharia Industrial do 

Centro Universitário da FEI e com o Banco do Brasil para fazerem parte do 

GAES, no qual cada parceiro institucional tinha o intuito de colaborar de uma 

maneira para o fortalecimento da rede. 

Por intermédio de um projeto de extensão universitária que duraria três 

anos, denominado Redes de Gestão e Serviços para uma Comunidade 

Solidária, os professores da UMESP conceberam cursos de gestão financeira e 

gestão de negócio aos empreendedores participantes da Rede Commisari sob 

tutoria dos professores. Esta parceria foi celebrada, pontualmente, para 

proporcionar capacitação técnica a esses empreendedores. O retorno deste 
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projeto para rede foi o aumento do aprendizado dos empreendedores, que 

aprimoraram suas competências e habilidades em gestão empreendedora, 

aplicáveis aos seus respectivos negócios e ramos de atuação.  

A participação da Faculdade de Engenharia Industrial do Centro 

Universitário da FEI consistiu no trabalho de professores e alunos por intermédio 

de um projeto de extensão universitária que também duraria três anos. O 

objetivo traçado e cumprido foi prestar orientação e auxílio aos empreendedores 

quanto ao planejamento de seus processos de trabalho, tangentes à manufatura 

dos produtos de cada cooperativa: a Cooperativa Selecta (COOPER SELECTA), 

na transformação de óleo de cozinha em produtos de limpeza, como o sabão, e 

a Charlotte, na confecção de suas sacolas e uniformes. Este auxílio culminou no 

aumento do aprendizado dos empreendedores quanto à melhoria de cada um 

dos processos produtivos.  

O Banco do Brasil também estabeleceu uma parceria, que se limitou a 

subsidiar financeiramente a compra de máquinas e equipamentos necessários à 

automação do processo produtivo da Cooperativa Selecta. O banco entendeu 

que deveria financiar apenas esta cooperativa, pois não possuía, quando 

comparada à Charlotte, um processo de produção automatizado, ou seja, 

realizava todas as etapas de fabricação dos produtos de limpeza, inclusive do 

sabão, de forma manual.  

Os professores e alunos da FEI, que ficaram responsáveis, inclusive, pelo 

planejamento dos processos de trabalho manufatureiros dos produtos da 

Cooperativa Selecta e, consequentemente, recomendaram ao Banco do Brasil 

os tipos de máquinas e equipamentos que deveriam ser comprados. 

Na iminência de findar o processo de capacitação dos dirigentes da 

Cooperativa Selecta e da Cooperativa de Arte e Costura Charlotte, a equipe do 

GAES, composta por pessoas da UMESP e da FEI, tiveram uma reunião com os 

dirigentes da Associação Padre Leo Commissari e colocaram em pauta a 

seguinte questão: ―Devemos encerrar nosso apoio aos empreendedores da rede 

e deixar que eles sobrevivam e se desenvolvam de maneira autônoma?‖. Estes 
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parceiros tinham a visão comum, várias vezes discutida entre eles, de que seus 

respectivos apoios eram fundamentais para a capacitação, assessoria e, 

consequentemente, para o fortalecimento e sustentabilidade dos 

empreendimentos que compunham a rede. Contudo, sabiam que as 

cooperativas e a Rede Commissari precisavam tornar-se autônomas e que, após 

três anos de trabalho conjunto, já era hora de refletirem se esta rede continuaria 

viva e atuante, sem a presença e o apoio. 

Então, o GAES decidiu em comum acordo e reconhecimento dos 

dirigentes da Associação Padre Leo Commissari e das cooperativas nela 

incubadas, que a parceria precisava finalizar, percebida a necessidade conjunta 

dos negócios tornarem-se autônomos e colaborarem para que a Rede 

Commissari continuasse e progredisse, rumo à sua consolidação, já que a 

incubadora poderia proporcionar a assistência que cada negócio necessitava. 

Porém, os professores e alunos da UMESP e da FEI apontaram que as 

cooperativas necessitavam ainda do acompanhamento de pelo menos um 

consultor de negócios. Assim, a Associação Padre Leo manteve o mesmo 

consultor contratado até então, para continuar a exercer função de consultoria e 

acompanhamento, tanto aos empreendimentos que estavam incubados quanto a 

aqueles que viriam a ingressar na incubadora.  

Em 2014 a Charlotte se desligou da incubadora. Esta decisão foi tomada 

por seus dirigentes em conjunto com o consultor da Associação Padre Leo 

Commissari, pois entenderam que o negócio havia alcançado maturidade 

administrativa suficiente para autogerir-se for a da incubadora, mas continuou 

conectada à Rede Commissari. Neste momento, a New Line, um 

empreendimento voltado à fabricação de móveis planejados, manifestou o 

desejo de incubar seu negócio na Associação Padre Leo e fazer parte da rede, e 

foi aceita. 

Assim, os dois negócios incubados na Associação Padre Leo e que são 

alvos deste trabalho são: a Cooperativa Selecta, que transforma óleo de cozinha 
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em produtos de limpeza e a New Line, que projeta, fabrica e comercializa 

móveis.  

 

2.2.1 A Cooperativa Selecta 

 

Desde sua fundação, a Cooperativa Selecta fabrica produtos de limpeza, 

como sabões líquidos, em barra, pastas para brilho e detergentes, a partir de 

óleos de cozinha que já foram utilizados em frituras. A coleta dos óleos é 

realizada pela equipe de empreendedores da cooperativa, que se dirigem até as 

residências, escolas, lanchonetes, bares e restaurantes do bairro Montanhão, 

considerados parceiros da Rede Commissari, que já são conscientes que 

descarte incorreto do óleo de cozinha pode causar danos meio ambiente, retiram 

estes óleos de cozinha e os levam até a sede da cooperativa para que possam 

ser transformados em produtos de limpeza. 

Após a chegada dos óleos de cozinha na Cooperativa Selecta, é realizada 

a seleção daqueles que estão em condições de serem utilizados no processo 

produtivo, pois caso os óleos coletados estejam com muitos resíduos sólidos, 

não podem ser usados, pois o padrão de qualidade estabelecido a cada produto 

de limpeza não pode ser prejudicado. 

Os produtos de limpeza fabricados pela Cooperativa Selecta são 

vendidos para os parceiros da rede que cederam os óleos de cozinha usados, 

os quais serviram como matéria-prima de fabricação. Desta forma, a coopertiva 

consegue praticar preços menores que os praticados por grandes redes 

supermercadistas que não fazem parte da Rede Commissari. Esta forma de 

comercialização pode fortalecer os negócios participantes do arranjo da rede 

social e aumentar oss ganhos financeiros de seus por meio de suas relações 

sociais.  

A Cooperativa Selecta está incubada a seis anos, apesar do tempo 

previsto estabelecido para que alcançasse a autogestão tenha sido três anos. 
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Contudo, o consultor tem prestado acompanhamento efetivo e reporta 

mensalmente aos dirigentes da Associação Padre Leo, as fases de 

desenvolvimento e maturação que o negócio alcança. Os maiores entraves que 

impedem que a cooperativa de se autogerir é a obtenção da autorização da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que recomenda um espaço 

físico três vezes maior para a natureza da operação que se propõe, de 

fabricação de produtos de limpeza. 

Tal recomendação tornar-se um entrave, porque a incubadora da 

Associação Padre Leo tem um espaço físico limitado ao que a Cooperativa 

Selecta ocupa hoje e a saída da incubadora caracterizaria o fim do processo de 

incubação e início da autogestão. O aumento do espaço físico recomendado 

pela ANVISA, dentre outros aspectos, implicaria em mudanças significativas no 

processo produtivo, que acarretaria aumento de custos, para as quais o 

consultor ainda não percebe maturidade na gestão empreendedora.   

 

2.2.2 A New Line 

 

A New Line, fundada no início de 2014 e incubada desde então, é um 

empreedimento produtor de móveis que também faz parte da Rede Commissari. 

Trata-se de uma iniciativa empreendedora do ramo marceneiro, composta de 4 

sócios, sendo um projetista, um marceneiro, um vendedor e outro instalador, já 

que trata-se de um negócio que projeta, produz, vende e instala móveis 

planejados, sob medida solicitada pelos clientes.  

Os clientes da New Line podem ter suas necessidades e desejos 

atendidos em relação a móveis planejados por meio de um software utilizado 

pelo projetista. Trata-se de uma simulação, em terceira dimensão, de ambientes 

configurados às medidas coletadas dos ambientes a serem orçados e/ou 

requerido (s) pelos clientes. 

O empreendimento atende diversos bairros de São Bernardo do Campo e 

da cidade de São Paulo e grande São Paulo, já que a captação de clientes 
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acontece por intermédio do vendedor, que visita a casas e condomínios de 

apartamentos em fase final de construção, localizados geograficamente fora do 

bairro do Montanhão.   

Apesar de serem negócios e ramos de atividades diferentes, 

quinzenalmente, o consultor da Associação Padre Leo organiza grupos de 

dirigentes dos dois negócios incubados para discutirem, proporem e construirem 

as ações administrativas de cada atividade e organizam suas formas de atuação 

em rede. É solicitada mensalmente a contribuição de R$ 10,00, mais (1%) 

daquilo que é comercializado entre os empreendimentos da Rede Commissari 

para a manutenção da Associação e de sua incubadora. 

Assim, com a colaboração das cooperativas e negócios conectados a ela, 

ao incentivar uma economia mais justa, a Rede Commissari empenha-se em 

construir e fortalecer arranjos sócio-produtivos, economicamente viáveis, 

ecologicamente sustentáveis e socialmente justos através da informação, da 

comercialização e do consumo da produção, pois os empreendedores que 

fazem parte dela estão organizados em relações econômicas solidárias para 

alcançarem desenvolvimento. 
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3. METODOLOGIA 

 

O presente estudo de caso, de caráter qualitativo, inicia-se com um 

levantamento bibliográfico que apropria bases teóricas que subsidiam a 

investigação, cujo objetivo é analisar de que maneira a incubadora da 

Associação Padre Leo Commissari promove o desenvolvimento das empresas 

incubadas mediante articulação na Rede Commissari. 

A primeira parte da pesquisa bibliográfica foi realizada através do 

levantamento da produção de artigos publicados em revistas científicas, 

dissertações de mestrado e teses de doutorado, disponibilizados em sítios 

eletrônicos e repositórios abertos de universidades, compondo, assim, o 

arcabouço teórico.  

Em seguida, foram feitos os levantamentos de dados no Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e no Sumário de Dados da 

Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo para caracterizar o município e 

o bairro no qual a incubadora social está inserida. São eles: população, faixa 

etária e gênero.  

A pesquisa foi realizada a partir de duas suposições; a primeira é que 

cada empresa, ao incubar-se, diminuiria as possibilidades de sofrer impactos 

prejudiciais à sua continuidade, e a segunda é que a incubação seria um 

processo de geração de renda para os atores envolvidos na empresa New Line 

– enquanto fabricante de móveis planejados – e na Cooperativa Selecta – 

cooperativa fabricante de produtos de limpeza. Estas suposições permitem 

verificar a importância da incubadora na melhoria das condições de vida das 

pessoas que trabalham tanto na empresa New Line quanto na Cooperativa 

Selecta. 

Apenas a empresa New Line e a Cooperativa Selecta, estão residentes 

na incubadora, em processo de incubação. Assim, foram realizadas entrevistas 

com os integrantes tanto da Cooperativa Selecta quanto da empresa New Line 

para perceber as vantagens de pertencerem à Rede Comissari. 
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As entrevistas totalizaram 12, sendo 8 da Cooperativa Selecta e 4 da 

empresa New Line. Essas entrevistas foram realizadas mediante um roteiro 

semiestruturado (APÊNDICE A). 

Além das entrevistas com os dirigentes da Cooperativa Selecta e dos 

dirigentes da empresa New Line, realizou-se uma entrevista com um funcionário 

da Associação, que acompanha e fornece consultoria na gestão administrativa 

de ambos os negócios incubados. 

Todas as entrevistas foram agendadas via contato telefônico quando era 

explicado o objetivo da pesquisa. Todos os entrevistados assinaram um Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (APÊNDICE B).  

As entrevistas foram analisadas segundo a proposta de Minayo (2001), 

que coloca como necessário buscar o entendimento dos respondentes além de 

do discurso e das aparências do que está sendo comunicado (MINAYO, 2001). 
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3 RESULTADOS DA PESQUISA 
 

Inicialmente, caracterizará o perfil dos entrevistados de cada um dos 

negócios incubados na Associação Padre Leo Commissari, a Cooperativa 

Selecta e a empresa New Line. No segundo momento, identificará as relações 

que estes profissionais estabelecem com o processo de gestão e 

desenvolvimento das redes sociais inerentes a cada organização, bem como os 

motivos pelos quais procuraram a incubadora. 

Os dirigentes da empresa New Line, fabricante de móveis estão 

caracterizados na Tabela 2 segundo suas escolaridades e idades. 

 

 

Tabela 2 – Escolaridade por idade na empresa New Line 
 
 

Escolaridade                               
X                                               

Idade 

Ensino 
Fundamental 

Completo 

Ensino 
Médio 

Completo 

0 - 17 anos   

18 - 29 anos   

30 - 45 anos 1 1 

46 - 59 anos  1 

60 anos ou mais  1 
 

 Fonte: pesquisa. 

 

 

Quanto aos entrevistados da Cooperativa Selecta, Tabela 4, os dirigentes 

possuem, na sua maioria, ensino médio completo, similar à New Line. 

Caracterizados os respondentes, buscar-se-á analisar o conteúdo do 

discurso com os dirigentes da Cooperativa Selecta e da New Line, os quais 

serão identificados nesta análise resultados da seguinte maneira: os 

Respondentes da Cooperativa Selecta serão identificados com a letra maiúscula 

de A a H e os da New Line com as letras de I a L.  
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Primeiramente será analisado o discurso dos dirigentes da Cooperativa 

Selecta. Quando perguntados por que procuravam a incubadora social, a 

Respondente A disse: 

 

A incubadora presta esse papel para nós: do passo a passo que temos 

que seguir em relação ao processo produtivo e quanto à gestão 

administrativa da Cooperativa, porque tem horas que temos que tomar 

uma decisão aqui que não sabemos por onde começar e ela presta a 

ajuda que necessitamos. (Respondente A, 25 anos). 

 

Por intermédio da consultoria realizada pelo funcionário da Associação 

Padre Leo Commissari, os dirigentes da Cooperativa Selecta sentem-se 

respaldados quanto às tomadas de decisão, não apenas em relação à formação 

de preço, para geração de receita, frente aos custos, despesas, mas 

principalmente quanto às licenças necessárias para a produção e 

comercialização de seus produtos. Sobre isso, relatou um respondente:  

 

Eu procurava a ajuda da incubadora dela naquilo que a gente não 

conhecia. Pela Associação Padre Leo ter um consultor com mais 

conhecimentos e desejo de nos ajudar, vi que aqui poderíamos ser 

ajudados na questão das licenças ambientais. (Respondente H, 38 

anos). 

  

O discurso do respondente cuja fala foi transcrita anteriormente, mostra 

sua preocupação com a obtenção das licenças ambientais, fundamentais ao 

funcionamento do negócio e corrobora com o Respondente B, em relação ao 

papel de orientação que o consultor exerce nos negócios incubados: 
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A gente tá cutucando o Ailton (consultor) todo dia, dizendo: a gente 

precisa disso e a gente quer que isso tenha uma solução. Vamos atrás 

e vamos saber onde é que vai, onde é que a gente vai buscar, com 

quem a gente vai falar. (Respondente B, 27 anos). 

 

 Como o mesmo consultor acompanha a Cooperativa Selecta desde sua  

criação e processo de incubação, a análise do conteúdo do discurso do 

respondente B permite perceber que um os dirigentes da cooperativa reconhece 

seu aprendizado por intermédio das orientações administrativas do consultor 

para a Cooperativa Selecta. Relacionado a isso, o Respondente F disse: 

 

Não queremos a incubadora faça por nós. Queremos que nos oriente 

quanto ao que devemos fazer, quem devemos procurar, ou então que 

ela traga alguém que nos fale o que precisamos para resolver isso ou 

aquilo. (Respondente F, 63 anos). 

  

É possível perceber que a atuação do consultor cooperou para a elevação 

do nível do aprendizado dos dirigentes da Cooperativa Selecta que revelam no 

seu discurso. Eles possuem consciência das necessidades atuais do negócio, 

inclusive como obter licença da ANVISA, para que possam produzir e 

comercializar em maior escala.   

 

O que nós queremos mesmo é que nossos produtos estejam dentro da 

lei, legalizados, para podermos falar assim: esse é nosso negócio, 

onde podemos trabalhar e apresentar nossos produtos. (Respondente 

D, 57 anos). 

  

 Ainda a Respondente D afirmou que ―queria esse auxílio da incubadora‖, 

referindo-se à obtenção das licenças para atingir mais clientes da Rede 

Commissari. 
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 O posicionamento da Respondente C (61 anos) é similar ao discurso do 

Respondente F, sobre sua expectativa sobre a incubadora, quando diz: ―Não 

queremos dinheiro da incubadora, queremos só orientações‖. Tal postura pode 

ocorrer pelo fato desses respondentes serem casados. Isso pode interferir nas 

relações e nas percepções acerca do negócio. Esse resultado pode confirmar a 

concepção que Granovetter (1973) sobre laços fortes, onde a configuração da 

relação social é proveniente da integração, coesão e união, capazes de tornar 

os atores envolvidos aptos a agir solidariamente com confiabilidade nas ações. 

No caso dos Respondentes C e F, à luz do referido autor, o laço forte pode ser 

percebido, uma vez que há proximidade entre os dois, caracterizando 

integração, coesão e união referente às suas expectativas sobre a incubadora.   

Já o Respondente E (46 anos) declarou: 

 

Além da incubadora, o município poderia muito bem instalar a gente 

num lugar, num galpão desocupado onde pudéssemos produzir, 

porque aqui o espaço físico é insuficiente para o desempenho das 

atividades produtivas de nosso negócio. (Respondente E, 46 anos). 

  

A observância do discurso do Respondente E permite perceber, ainda 

que de forma implícita, seu descontentamento com a insuficiência do espaço 

físico que hoje a Cooperativa Selecta ocupa na incubadora e entende que o 

município poderia ceder outro lugar para que pudessem operacionalizar a 

produção. Porém, seu discurso não faz alusão às necessidades que ainda 

possuem de legalização junto à ANVISA, pois, caso estivessem fora da 

incubadora, poderiam perder a consultoria e articulação que a Associação Padre 

Leo realiza por intermédio do consultor. 

Quando os dirigentes da Cooperativa Selecta foram perguntados acerca 

de qual rede social foram inseridos ao ingressarem na incubadora social da 

Associação Padre Léo Commissari, responderam que foi na Rede Commissari. 

Com relação a isto, a Respondente A explicou:  
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Eu já conheço a Associação há muito tempo, inclusive tive o prazer de 

conviver com o Padre Leo Commissari, fundador da Associação e seii 

da preocupação que ele tinha em atribuir conhecimento às pessoas 

para que elas mudassem de vida. (Respondente F, 63 anos). 

  

 A fala da Respondente F permite identificar que os cursos promovidos 

pelo Centro de Formação Profissional e as articulações que a Rede Commissari,  

são frutos da preocupação do fundador, o Padre Leo Commissari, com o 

conhecimento, o qual pode promover mudança de vida. 

 

Ainda não temos uma renda que se possa dizer vale a pena. Mas 

dentro de todos os conhecimentos, amizades, laços de amizade, de 

companheirismo, que foram criados, isso conta mais que um grande 

salário que eu posso ter. (Respondente C, 61 anos). 

  

 A mudança de vida proveniente das conexões estabelecidas na Rede 

Commissari foi entendida pelo Respondente C sob diversos prismas, dentre 

eles: conhecimento, laços de amizade e companheirismo, mas ao final, declarou 

que estes fatores são mais relevantes que um grande salário que podia obter.  

 

 Sobre renda, o Respondente E reconheceu: 

 

uma coisa interessante que surgiu após nos incubarmos como 

cooperativa e estarmos na rede, é que foi crescendo aquela doação de 

óleo e percebemos que dava para gerar também uma renda. 

(Respondente E, 46 anos). 

  

 Reiterando o discurso o Respondente E, a Respondente A manifestou-se: 
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[…] percebo que a Associação acolhe todos aqueles que têm 

necessidades e querem correr atrás de seus objetivos, que busca 

conhecimentos. Minha vida mudou neste sentido. O bom salário, vem  

depois, estamos caminhando para isso. (Respondente A, 25 anos). 

 

O que a Respondente A se referiu foi complementada pelo Respondente 

B, que detalhou a trajetória dos dirigentes da Cooperativa Selecta: 

    

[…] As vezes ficamos preocupados, pensando que não tivemos 

avanços, mas olhamos para trás e vemos que trabalhávamos apenas 

dois dias na semana e hoje trabalhamos das 9h as 17h ... Às vezes aos 

sábados e domingos estamos em feiras, mostrando nosso trabalho [...] 

Essa foi uma mudança muito boa. (Respondente B, 27 anos). 

 

 A respeito da mudança de vida por fazer parte da Rede Commissari, 

Respondente G disse: 

   

Dá pra perceber o fruto do nosso trabalho, tudo que construímos, em 

rede, que não se encontra por aí. Sermos convidados para irmos à 

Universidade Federal de São Carlos e à Universidade de Campinas 

para levar aos universitários o conhecimento de quem nunca sentou 

num banco de uma faculdade e conseguiu fazer e suprir a necessidade 

de um grupo que precisava trabalhar, foi muito importante. 

(Respondente G, 61 anos). 

 

Quando os dirigentes da Cooperativa Selecta foram questionados sobre 

qual a percepção que tinham sobre a incubadora para a maturação da 

cooperativa, a Respondente A afirmou:  

 

 

 



54 

 

 

Lá fora éramos desconhecidos, dentro da incubadora a gente se torna 

mais conhecidos. Falar dessa Associação Padre Leo é falar de uma 

coisa assim, acolhedora, sabemos que a gente vem pra cá e encontra 

abrigo. (Respondente A, 25 anos). 

 

 A fala do Respondente A indica seu sentimento de pertencimento à 

Associação Padre Leo, em relação à proteção e solidariedade proporcionada 

pelos elos sociais estabelecidos entre as pessoas na incubadora. Isto corrobora 

com o exposto pelo Respondente F, que comparou o fato de dirigir uma 

coopertativa sob a proteção da incubadora, com a possibilidade, segundo a 

respondente, de estar fora dela: ―Se estivéssemos lá fora estaríamos muito 

vulneráveis, entendeu? Muito a mercê daqueles que não têm o olhar da 

incubadora‖. (Respondente F, 63 anos). 

 

O Respondente B reforça a afirmação do Respondente F, quanto ao 

caráter de proteção das operações da Cooperativa Selecta, quando disse: 

 

[…] Nós só trabalhamos e produzimos tranquilamente porque estamos 

aqui protegidos pela incubadora. Se a gente tivesse lá fora, já teríamos 

pagado muitas multas ou já tinha fechado, né? A Associação Padre 

Leo é uma mãe, uma proteção, para que a cooperativa possa 

amadurecer. (Respondente B, 27 anos). 

 

 Já o Respondente H forneceu um retorno diferente:  

 

[…] Não é interessante que vendamos para os grandes mercados 

quando tivermos todas as licenças, porque chegarão e falarão: 

queremos uma imensa quantidade de produto de limpeza e 

trabalharemos dia e noite, sem sossego para dar conta; não pagarão 

um preço justo. Na economia solidária o preço precisa ser justo, porque 

nela o ser humano é o protagonista da história. (Respondente H, 38 

anos). 
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Percebe-se na fala do Respondente H, que há preocupação com as 

licenças ambientais e com o futuro mercadológico da Cooperativa Selecta, em 

relação aos seus clientes. 

Após a análise das entrevistadas dos dirigentes da Cooperativa Selecta, 

procurou-se visualizar os motivos para os respondentes da empresa New Line 

buscarem a incubadora social. Sobre isso, o Respondente I confessou:  

 

No começo eu não sabia que era uma incubadora social, entrei 

pensando que era uma incubadora de empresa. Eu já tive outros 

negócios, né, e até considero que falhei em algum momento e as 

coisas não aconteceram como eu esperava. Assim, imaginei que 

entrando numa incubadora, era o necessário para não cometer o 

mesmo erro. (Respondente I, 43 anos). 

 

O que caracteriza a Associação Padre Leo como uma incubadora social, 

são os aspectos de participação e conexões sinérgicas em redes de economia 

solidária, capazes de desenvolver e gerar mudanças nas vidas dos atores 

envolvidos.  

Acerca da procura da incubadora social, o Respondente J relatou: 

 

[…] Tinha uma outra atividade antes, não achava que era rentável 

como eu imaginava e busquei outra alternativa, pois sempre gostei de 

trabalhar nesse ramo, que é de móveis, na montagem de móveis sob 

medida. (Respondente J, 39 anos). 

 

O relato do Respondente J permite perceber que a expectativa da renda e 

a afinidade com o ramo de atividade de produção, montagem e colocação de 

móveis planejados, sob medida, moveu este ator a integrar-se à incubadora. 
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Já o Respondente K (47 anos) declarou que ―em tese eu não dependo da 

renda daqui. Achei a oportunidade de me tornar sócio de um negócio‖. 

O relato do Respondente K, frente às respostas dos demais respondentes 

da New Line, permite constatar que apesar de dizer que ―em tese‖ não depende 

da renda proveniente do negócio, ou seja, do pagamento de seu pró-labore, o 

fato de ter achado a oportunidade de se tornar sócio, pressupõe um interesse 

financeiro, voltado à expectativa de que a atividade seja lucrativa.  

O Respondente L (60 anos), também sócio da New Line, respondeu, que 

procurava na incubadora social: ―alguém que precisasse de um dirigente, porque 

se não, eu não viria para esta posição na New Line‖. 

Quando os sócios da New Line foram perguntados acerca de qual rede 

social foram inseridos ao ingressarem na incubadora social da Associação 

Padre Léo Commissari, responderam que foi na Rede Commissari. Esta 

pergunta foi complementada pelo questionamento sobre estarem na Rede 

Commissari ter mudado a vida deles. Com relação a isto, o Respondente I 

expôs: 

 

estar na rede social não mudou nada. O fato de estar na incubadora 

sim. Fala-se muito dessa rede social mas eu não vejo ela. Eu não sei 

se é porque a gente atende um outro público, que não é desta rede 

social […] Isso é balela […] Não ajudo, não me ajudam.(Respondente I, 

43 anos). 

 

A fala do Respondente I, comparada com as respostas dos dirigentes da 

Cooperativa Selecta diferem, enquanto os membros da Selecta dizem que a 

Rede Commissari mudou a sua vida, o mesmo ocorre com os membros da 

Newline, para quem o fato de seus clientes pertecerem a outros bairros, até 

mesmo fora de São Bernardo do Campo, eles não se integram a rede. 
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A relação que a empresa New Line mantém com a Rede Commissari, 

relações situadas em locais diferentes e com relações sociais que variam, são 

relações abertas, ou seja, elas não dependem da clientela e do produto 

oferecido. 

 

O Respondente K possui uma visão semelhante a do Respondente I, 

quando disse: 

 

Eu fui em algumas reuniões, aí você está falando com os artesão de 

num sei onde, com os pipoqueiros [...] estamos numa outra faixa, cara. 

Não é por aí. A incubadora é 10, já a rede […]. (Respondente K,47 

anos). 

 

A resposta dada pelo Respondente K leva à percepção de que ele não 

enxerga a importância que a rede possui na mudança de vida das pessoas, uma 

vez que há conexões entre parceiros de uma rede social. Os relatos dos 

dirigentes da Cooperativa Selecta mostram o reconhecimento que possuem 

sobre importância que a referida rede social possui em suas vidas. Acerca disto, 

acrescenta Granoveter (1973): 

 

Indivíduos com poucos laços fracos estariam privados da informação 

de partes distantes do sistema social e, como tal, confinados a 

novidades e visões provincianas de seus amigos mais próximos. 

(GRANOVETTER, 1973, p. 1368). 

  

Junqueira (2000) corrobora com Granoveter (1973), em relação às redes 

serem construídas entre seres sociais autônomos, que compartilham objetivos 

que orientam sua ação e que respeitam a autonomia e as diferenças de cada 

membro. 
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Quando os dirigentes da New Line foram questionados sobre qual a 

percepção que tinham sobre a incubadora para a maturação da empresa, o 

Respondente L afirmou:  

 

Aqui temos uma orientação que põe um freio na gente. Por mais 

ocupado que a gente esteja, acontecem as reuniões frequentemente, 

para revermos tudo aquilo que a gente tá fazendo e nossos planos para 

o futuro.  Acho que isso é uma das grandes vantagens. (Respondente 

L, 60 anos). 

 

Segundo Cunha (2013), as reuniões que são feitas entre dirigentes de 

organizações em processo de incubação é um elemento central, pois nestas 

reuniões são concebidas construção das demandas e as soluções para todas as 

questões levantadas são feitas em conjunto. Assim, a análise de tal percepção 

leva a identificar um dos principais papéis da incubadora, de apoio e facilitação 

dos negócios entre os envolvidos. 

 O Respondente J, quanto à sua percepção da incubadora para a 

maturação da empresa, expressa: 

 

Aqui na Associação Padre Leo tem toda uma gama de informações 

interação que eu acho bastante rica, como informática, mecânica, 

elétrica, com os cursos que são dados aqui e sempre outras cabeças 

pensando em outros setores aqui da Padre Leo. (Respondente J, 39 

anos). 

 

 Por intermédio do Centro de Formação Profissional, os sócios da New 

Line mantêm conexões com professores e alunos, o que permite troca de 

conhecimentos, bem como um aprendizado contínuo. 

Já o Respondente I menciona ter possído duas alternativas:  
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[...] abrir uma marcenaria pequena, de garagem, e começar por ali, ou 

entrar para a New Line, aqui na incubadora. Queria fazer parte de uma 

estrutura um pouco diferente, aí eu queria entrar para a incubadora 

porque como empresa, neste ramo de atividade, o cliente nota uma 

segurança maior. (Repondente I, 43 anos). 

 

 A fala do Respondente I sobre ―segurança maior‖ pode referir-se à 

percepção de garantia e qualidade que o cliente pode ter ao contratar o serviço 

de marcenaria de uma empresa sediada na incubadora da Associação Padre 

Leo, em comparação a uma pequena garagem.  

O fato da renda mensal de cada dirigente da Cooperativa Selecta ter 

passado de um terço do salário mínimo5, antes da incubação, para um salário 

mínimo após a incubação, permite inferir que elas atribuem à rede Commissari o 

a mudança em suas vidas, expressa no aumento de suas rendas mensais. 

Porém, não significa que este aumento foi suficiente para retirá-los da situação 

de vulnerabilidade social ao passo que os sócios que trabalham empresa New 

Line relataram receber pró-labores de R$ 2.000,00 cada um.  

Quando questionado sobre o que procuravam na incubadora social, o 

consultor, caracterizado como Respondente M disse: ―Desde minha vinda, na 

época do GAES, tenho procurado respaldar os negócios incubados, com meus 

conhecimentos sobre gestão, porque carecem desta assistência‖. 

Quando o Respondente M foi perguntado acerca de sua inserção na rede 

da Associação Padre Leo, ele disse integrou-se na Rede Commissari.  

 

a incubadora se transformou numa referência para diversas situações... 

ela presta serviços de orientação em gestão, de obtenção de licenças 

de funcionamento e articula as relações políticas com a Prefeitura 

Municipal de São Bernardo do Campo e da região. (Respondente M, 41 

anos). 

  

                                                 
5
  Trata-se de um salário mínimo em vigor, estabelecido pelo governo estadual. 
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E completou: 

 

[..] sem apoio desta estrutura, os dirigentes teriam dificuldades em 

assumir tais questões‖, principalmente a cooperativa de educação 

ambiental e o empreendimento que produz e vende móveis. 

(Respondente M, 41 anos). 

  

Confirmou-se, na entrevista com o Respondente M, que é ele que 

acompanha a Cooperativa Selecta e a New Line semanalmente, para assegurar 

que a gestão administrativa está sendo eficaz. Ao analisar este aspecto da 

entrevista com o consultor, é possível concordar com Cunha (2013), da 

necessidade de um acompanhamento contínuo, com todos os grupos incubados 

para discutirem as demandas e soluções para as questões levantadas 

conjuntamente com os grupos. O indicador de reconhecimento da importância 

desse acompanhamento pode ser verificado nas falas de alguns dos 

respondentes, dirigentes da Cooperativa Selecta e sócios da empresa New Line.  

As suposições deste trabalho são confirmadas quando se considera os 

discursos dos dirigentes das unidades, ou seja, que cada empresa, ao incubar-

se, diminuiria as possibilidades de sofrer impactos prejudiciais à sua 

continuidade, e que a incubação seria um processo de geração de renda para os 

atores envolvidos na empresa New Line – enquanto fabricante de móveis 

planejados – e na Cooperativa Selecta – cooperativa fabricante de produtos de 

limpeza. Estas suposições permitem verificar a importância da incubadora na 

melhoria das condições de vida das pessoas que trabalham tanto na empresa 

New Line quanto na Cooperativa Selecta. 
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 Por fim, observou-se que dentre as maiores dificuldades da Cooperativa 

Selecta, destaca-se a dificuldade que teria de negociar as licenças necessárias 

para a adequação de sua atividade produtiva, que enquanto cooperativa 

incubada, conta com a interface da Associação Padre Leo, inclusive com 

orientações administrativas e políticas. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O estudo discutiu a maneira como ocorre o processo de gestão social e 

desenvolvimento a partir das redes e pelo envolvimento nos empreendimentos 

sociais de economia solidária da Associação Padre Leo Commissari. A procura 

pelos a incubadora social deve-se à busca de segurança dos seus negócios. 

Observou-se que as atividades de cada um dos empreendimentos 

cooperaram para que mudanças e avanços sociais pudessem ocorrer no 

desenvolvimento dos negócios. Isso fica evidente pelo aumento expressivo da 

renda dos empreendedores, quando comparado aos momentos anteriores no 

ingresso na incubadora.  

Dentre as mudanças percebidas, além do aumento da renda dos 

empreendedores, estão os aspectos de gestão social, que Fischer (2002) define 

como sendo o caráter coletivo e participativo dos atores, cujos contornos se 

delineiam nos processos sociais, relações de poder, conflitos e aprendizagem. 

Assim, o caráter coletivo e participativo do processo de gestão social pode ser 

visto na identificação das redes sociais pelos atores e nas oportunidades que 

eles enxergaram nelas para fazerem prosperar suas empresas, mesmo 

incubadas. 

Quanto às redes sociais, concluiu-se que os elos estabelecidos foram 

importantes para o desenvolvimento dos empreendimentos sociais incubados, 

porque se percebeu conexões que podem ser estabelecidas entre eles e nos 

processos de gestão. A integração dos empreendimentos sociais com o bairro 

que, de maneira coesa e unida, demonstraram solidariedade e confiabilidade 

nas ações.  

A análise dos resultados da pesquisa permitiu concluir que o 

desenvolvimento resulta de várias ações e fenômenos inter-relacionados de um 

processo entre atores sociais posicionados em um espaço e tempo próprios, e 

que a incubadora social da Associação Padre Leo Commissari foi o espaço de 
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amadurecimento, pelo menos, para os empreendimentos sociais nela 

residentes.  

Concluiu-se que a incubadora social exerce um importante papel quanto 

ao aprendizado dos empreendedores, pois durante o período de incubação, 

adquirem habilidade de gestão administrativa, de modo a diminuírem a 

probabilidade de falência quando seus empreendimentos passarem para a fase 

de autogestão, principalmente quando respaldados por alguém de exerce o 

papel de consultor.  

Como sugestão de estudos futuros relativos ao tema, destaca-se a 

necessidade de estudar a possibilidade de empreendedores sociais incubados 

identificarem a importância de pertencerem às redes sociais.  

Espera-se que esta pesquisa contribua com a discussão acerca do tema 

da gestão social com participação efetiva dos cidadãos, comprovando a 

existência de maiores possibilidades para que a autonomia social e o 

desenvolvimento sejam atingidos, através da ativa presença do indivíduo nas 

decisões que influenciam diretamente suas vidas.  
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APÊNDICES 

 

Apêndice A – Roteiro de entrevista 

 

Legenda:  

INCUBADORA SOCIAL: Associação Padre Leo Commissari que apóia as 

empresas sociais. 

EMPRESAS RESIDENTES: em processo de incubação – cooperativa de 

educação ambiental e produtora e vendedora de móveis. 

 

Informantes: EMPREENDEDORES SOCIAIS 

 

1.1. Qual é o seu nome? 

1.2. Qual é a sua idade? 

1.3. Qual é a sua escolaridade? 

1.4. Qual é o nome de sua empresa? 

1.5. O que você procurava na ―INCUBADORA SOCIAL‖? 

1.6. De quanto era sua renda antes e depois do ingresso de sua empresa na 

―INCUBADORA SOCIAL‖? 

1.7. Em que rede social você foi inserido ao ingressar na ―INCUBADORA 

SOCIAL‖? 

1.8. Qual é o ramo de atividade da empresa? 

1.9. Qual é o produto que fabrica e / ou serviço que presta? 

1.10. Qual é o número de funcionários na empresa? 

1.11. Qual é a média do faturamento anual da empresa? 

2.1. Há quanto tempo a empresa está incubada? 

2.2. Qual é a sua percepção sobre a ―INCUBADORA SOCIAL‖ para a maturação 

do negócio? 

2.3. Estar na rede social mudou a sua vida? 
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 Apêndice B – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

 
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

FACULDADE DE ECONOMIA, ADMINISTRAÇÃO, CONTÁBEIS E ATUARIAIS 
PROGRAMA DE ESTUDOS PÓS GRADUADOS EM ADMINISTRAÇÃO 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Convidamos o (a) Sr. (a) para participar da Pesquisa Gestão social, desenvolvimento e redes 

sociais: o estudo da incubadora de empreendimentos sociais da Associação Padre Leo 

Commissari, sob a responsabilidade do pesquisador Maikol Nascimento Pinto, a qual pretende 

analisar a função social das empresas incubadas na Associação Padre Leo Commissari sob os 

princípios da economia solidária e da gestão social. 

 

Sua participação é voluntária e se dará por meio de uma entrevista que será realizada mediante 

um roteiro semiestruturado e não haverá riscos decorrentes de sua participação na pesquisa. Se 

você aceitar participar, estará contribuindo o aumento para uma pesquisa sobre gestão social, 

desenvolvimento e redes sociais, que tem como o estudo a incubadora de empreendimentos 

sociais da Associação Padre Leo Commissari. 

 

Se depois de consentir em sua participação o Sr (a) desistir de continuar participando, tem o 

direito e a liberdade de retirar seu consentimento em qualquer fase da pesquisa, seja antes ou 

depois da coleta dos dados, independente do motivo e sem nenhum prejuízo a sua pessoa. O (a) 

Sr (a) não terá nenhuma despesa e também não receberá nenhuma remuneração. Os resultados 

da pesquisa serão analisados e publicados, mas sua identidade não será divulgada, sendo 

guardada em sigilo. Para qualquer outra informação, o (a) Sr (a) poderá entrar em contato com 

o pesquisador no endereço (inserir endereço profissional), pelo telefone (+5511-2367-7185), ou 

poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo – CEP/PUC-SP, na Rua Ministro Godói, 969, Perdizes, São Paulo-SP, no 

andar térreo do Edifício Reitor Bandeira de Mello, sala 63-C, telefone (11) 3670-8466. 
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 Consentimento Pós–Informação  

 

Eu,___________________________________________________________, fui informado sobre 

o que o pesquisador quer fazer e porque precisa da minha colaboração, e entendi a explicação. 

Por isso, eu concordo em participar do projeto, sabendo que não vou ganhar nada e que posso 

sair quando quiser. Este documento é emitido em duas vias que serão ambas assinadas por mim 

e pelo pesquisador, ficando uma via com cada um de nós.  

 

______________________ Data: ___/ ____/ _____  

Assinatura do participante  

 

________________________________  

Assinatura do Pesquisador Responsável 

 

 


